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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  DÁ 
PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO.  AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. PRELIMINAR. 
REJEIÇÃO.  PACTA  SUNT  SERVANDA.  CARÁTER  NÃO 
ABSOLUTO.  TARIFA DE  CADASTRO.  LEGALIDADE  DA 
PACTUAÇÃO. ABUSIVIDADE QUANTO AO SEU VALOR. 
DEVOLUÇÃO  APENAS  DA  DIFERENÇA  DO  VALOR 
PAGO  A  MAIOR.  COBRANÇA  DE  SERVIÇOS  DE 
TERCEIROS.  ABUSIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO. DECISÃO 
MANTIDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

- O princípio do pacta sunt servanda não é absoluto, devendo ser 
interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público das 
normas tidas por violadas no contrato, em especial o Código de 
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato.

- “A Tarifa de Cadastro é expressamente autorizada, podendo ser 
cobrada apenas no início do relacionamento com o cliente”.1 . O 
exame  do  valor  da  Tarifa  de  Cadastro  revela  pactuação 
exacerbada  neste  aspecto,  reclamando  a  devida  redução  e  a 
consequente  devolução  do  que  fora  pago,  de  forma  simples, 
haja vista não restar caracterizada a má-fé do banco.

-  É abusivo o repasse ao consumidor de tarifas provenientes 
de  operações  que  são  de  interesse  e  responsabilidade 
exclusivos  do  fornecedor  dos  serviços,  inerentes  à  sua 
atividade voltada ao lucro, como é o caso da tarifa de serviços 
de terceiros e da tarifa de promotora de venda.

1 STJ - Rcl 14.696/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 09/04/2014



VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 236.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  Aymoré  Crédito, 
Financiamento e Investimento S. A. contra decisão de relatoria deste Gabinete, a qual, 
monocraticamente, deu provimento parcial ao recurso apelatório por ela interposto, 
reformando a sentença de 1º grau, para determinar a devolução da diferença do valor 
cobrado a maior a título de Tarifa de Cadastro.

Em  suas  razões  recursais,  a  instituição  financeira  agravante 
sustenta que a decisão ora agravada merece reforma, ao argumento, em síntese: da 
legalidade  da  capitalização  de  juros  e  da  cobrança  da  Tarifa  de  Cadastro;  da 
possibilidade de cobrança de serviços de terceiros, haja vista o disposto na Resolução 
3.518 do CMN; bem assim, da anuência da parte  agravada referente às  cláusulas 
contratuais quando de sua celebração.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente, pelo provimento do presente recurso apelatório por este Colendo 
colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório.

VOTO

De  início,  importante  destacar  que  conheço  do  recurso, 
porquanto adequado e tempestivo. De outra banda, contudo, nego-lhe provimento, 
em razão de todas as razões que seguem.

Por meio do presente agravo interno, o agravante pleiteia que 
seja  reformada  a  decisão  de  lavra  deste  Gabinete,  que,  conforme  relatado,  deu 
provimento parcial ao recurso apelatório.

À luz de tal entendimento, é oportuno e pertinente proceder à 
transcrição da fundamentação da decisão ora agravada, a qual bem fundamenta o 
provimento jurisdicional proferido e conduz à insubsistência das razões levantadas 
no agravo interno em desate, encontrando-se, inclusive, nas exatas linhas do art. 557, 
do CPC, haja vista corroborarem o entendimento jurisprudencial dominante acerca 
do tema, in verbis:



“Vale ressaltar, primeiramente, que a alegação do Apelante/Réu de que 
os valores cobrados são legais, pois foram previamente pactuados pela 
parte recorrida, mediante contrato, devendo ser cumprido o acordado, 
em  respeito  ao  princípio  do  pacta  sunt  servanda, não  implica  na 
impossibilidade  de  revisão  do  contrato,  porquanto  o  pleito  está 
embasado em dispositivos  do  Código de  Defesa  do  Consumidor  que 
possibilitam anulação de cláusulas contratuais abusivas.

Nessa ordem, se as cláusulas contratuais não se coadunam com o CDC, 
poderão  ser  anuladas,  a  depender  da  comprovação  dos  argumentos, 
inclusive quanto ao prévio conhecimento do conteúdo, sendo esta uma 
das hipóteses em que se admite anulação de cláusulas do contrato.

A esse respeito, pois, é sabido que o contrato faz lei entre as partes, posto 
que  legalmente  pactuado.  Contudo,  mesmo  aderindo  ao  contrato 
bancário,  não há  qualquer  empecilho para  a  parte  consumidora rever 
suas cláusulas, mormente quando se trata de contrato de adesão, em que 
as disposições negociais são criadas unilateralmente. Nesse sentido, já se 
decidiu:

“O  princípio  do  pacta  sunt  servanda não  é  absoluto,  devendo  ser 
interpretado  de  forma  relativa,  em  virtude  do  caráter  público  das 
normas tidas por violadas no contrato, em especial o Código de Defesa 
do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato.2” 

Analisando o contrato em disceptação,  é de bom alvitre  ressaltar que, 
após  séria  controvérsia  envolvendo  o  tema,  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  examinando o Resp nº  1.251.331,  à  luz  do regime de recursos 
repetitivos (543-C, do CP), fixou entendimento no sentido da legalidade 
da Tarifa de Cadastro:

“Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de  Cadastro,  a  qual 
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de proteção 
ao crédito,  base  de dados e  informações cadastrais,  e  tratamento de 
dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de  relacionamento 
decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não 
podendo ser cobrada cumulativamente”.3 

Neste  cenário,  considerando  que  não  há  notícia  de  que  havia  um 
relacionamento prévio do autor com a instituição recorrente, não há que 
se falar em ilegalidade da Tarifa de Cadastro.

Apenas para ilustrar, transcreve-se recente julgado da Corte Superior:

“A  Tarifa  de  Cadastro  é  expressamente  autorizada,  podendo  ser 
cobrada apenas no início do relacionamento com o cliente”.4 

2 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.
3 STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em  28/08/2013,  DJe 

24/10/2013
4 STJ - Rcl 14.696/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 09/04/2014



Neste  particular,  todavia,  enxergo  abusividade  no  valor  da  tarifa  de 
cadastro (R$ 450,00 – quatrocentos e cinquenta reais), na medida em que 
se afigura  desproporcional  em relação ao  valor  do financiamento (R$ 
2.900,00 – dois mil e novecentos reais). Nestes casos, a jurisprudência tem 
autorizado, nada obstante a legalidade quanto à contratação, a redução 
do  montante  quando  houver  abusividade  do  valor  pactuado.  Neste 
cenário, entendo por bem reduzir o valor da referida cobrança para um 
patamar que se mostre suficiente para remunerar a tarifa, o qual arbitro 
em R$ 29,00 (vinte e nove reais).

Assim, merece o recurso ser provido neste particular, para se determinar 
a devolução, não do valor total pago a título de Tarifa de Cadastro, mas 
apenas da diferença entre o valor cobrado (R$ 450,00) e o que é realmente 
devido (R$ 29,00).

Por outro lado, no que concerne à cobrança de ressarcimento de serviço 
de  terceiro  (R$  104,40),  entendo  que  tal  cobrança  é  iníqua  e  abusiva, 
tendo em vista, sobretudo, sua comparação ao valor do financiamento 
(R$ 2.900,00), como também em razão de ser conexa a serviços essenciais 
e inerentes à própria atividade do banco apelante.

A instituição financeira, ao realizar operações de crédito, já é remunerada 
pelos  juros  contratuais,  os  quais,  além  da  remuneração  do  capital 
emprestado, já absorvem em tese, os custos operacionais com a captação 
de recursos.

Percebe-se, pois, que referido encargo tem, por única finalidade, cobrir 
custos  de  atividades  de  interesse  exclusivo  da  instituição  financeira, 
razão pela qual se mostra abusivo seu repasse ao consumidor, onerando 
ainda mais o contrato avençado.

Nessa linha, colaciono os seguintes julgados:

CONSUMIDOR.  AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS A 
TÍTULO  DE  SERVIÇOS  DE  CORRESPONDENTES  NÃO 
BANCÁRIOS  E  PAGAMENTO  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS, 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO. FINANCIAMENTO 
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  ABUSIVIDADE  DA  COBRANÇA. 
DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES. Caracterizada a abusividade da 
cobrança das taxas de serviços de correspondentes não bancários, qual 
seja, boletos bancários e pagamento de serviços de terceiros, vale dizer, 
comissão oferecida às revendas com prêmio pela contratação, a teor do 
que preceitua o art.  51,  inc.  IV, do CDC, impõe-se a restituição dos 
valores […] (TJ-RS -  Recurso Cível: 71003144664 RS ,  Relator:  Marta 
Borges Ortiz, Data de Julgamento: 19/12/2011, Primeira Turma Recursal 
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 16/01/2012)

CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.  SERVIÇO DE  TERCEIROS  E  DE  CORRESPONDENTE 
NÃO  BANCÁRIO.  Inadmissibilidade.  Reconhecimento  de  que  a 



cláusula é abusiva. Violação ao princípio da transparência, impondo ao 
consumidor  obrigação  inerente  à  própria  atividade  das  instituições 
financeiras  e  por  ele  desconhecida. Sentença  reformada.  Recurso 
provido. RECURSO PROVIDO. (TJ-SP - APL: 179976020128260071 SP 
0017997-60.2012.8.26.0071, Relator: Fernando Sastre Redondo, Data de 
Julgamento: 12/12/2012, Data de Publicação: 13/12/2012)

“DIREITO  DO  CONSUMIDOR,  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO.  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS.  TARIFA  DE 
CADASTRO.  COBRANÇA REGULAR. TARIFAS DE SERVIÇOS DE 
TERCEIROS,  DE  GRAVAME  ELETRÔNICO,  DE  REGISTRO  DO 
CONTRATO  E  RESSARCIMENTO  DE  DESPESA  COM 
PROMOTORA DE VENDA. ABUSIVIDADE. ARTIGOS 39, V E 51, IV, 
DO  CDC.  RESOLUÇÃO  Nº  3.919/10,  DO  BANCO  CENTRAL. 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  ERRO  NO  PAGAMENTO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. RECONHECIMENTO DE 
COBRANÇA  INDEVIDA  NA  VIA  JUDICIAL.  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR À RESTITUIÇÃO.” (TJ-DF - APC: 20120710258605 DF 
0024939-37.2012.8.07.0007,  Relator:  JOÃO  EGMONT,  Data  de 
Julgamento: 02/04/2014, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado 
no DJE : 15/04/2014 . Pág.: 141)

Ante todo o exposto,  com fulcro no artigo 557,  §  1º-A,  do CPC, e  na 
Jurisprudência  dominante  dos  Tribunais  Superiores,  dou  provimento 
parcial à apelação, para determinar a devolução da diferença do valor 
cobrado a maior a título de Tarifa de Cadastro, mantida, no mais, a r. 
sentença vergastada”.

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão  ora  agravada,  a  qual  está  de  acordo com a jurisprudência  dominante  do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, no tocante à capitalização mensal  de juros,  entendo 
que o recurso nem sequer se credencia  ao conhecimento,  tendo em vista que,  na 
sentença,  foi  reconhecida  a  legalidade  da  cláusula,  entendimento  este  que  foi 
mantido quando da apreciação monocrática do apelo.

Em razão dessas considerações e sem maiores delongas,  nego 
provimento ao presente agravo interno, mantendo incólumes todos os exatos termos 
da decisão recorrida.  

É como voto.

 DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.



Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  e  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado


